[image: image1.jpg]



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE FAZENDA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Súmulas administrativas revisadas e aprovadas por deliberação do Tribunal Administrativo Tributário, em sessão especial realizada em 4 de outubro de 2016:

  

1. A ausência de comprovação dos pressupostos legais autorizativos do arbitramento implica a improcedência da exigência fiscal.

Referência:

- CTN – art. 148.

- Lei n. 1.810/97 – art. 114.

Acórdãos n. 114/02, 210/02, 322/02. 

2. Na ausência de prova inequívoca em contrário, os registros efetuados na Declaração Anual do Produtor Rural, que constitui documento de efeitos fiscais, refletem a realidade do movimento econômico do estabelecimento.

Referência:

Súmula 3 do CONREF.

- CTN – art. 147.

- Acórdãos n. 04/02, 13/02, 40/02, 184/02, 185/02, 198/02, 199/02, 13/03 e 40/03.

3. A retificação da Declaração Anual do Produtor Rural (DAP) após a ciência do início da ação fiscal não produz efeitos.

Referência:

- CTN – art. 138.

- Lei n. 2.315/2001 – art. 33, 133 e 134.

- Acórdãos n. 15/02, 17/02, 41/02, 63/02, 202/02, 246/02, 41/03, 47/03, 48/03.

 

4. A emissão de documento fiscal em decorrência da saída da mercadoria não tem efeito de denúncia espontânea quanto a sua entrada.

Referência:

- CTN – art. 138.

- Lei n. 2.315/2001 – art. 33, 133 e 134.

- Acórdãos n. 198/02, 270/02, 13/03. 

5. O pedido de revisão de Termo de Transcrição de Débito (TTD) não instaura o litígio administrativo fiscal.

Referência:

- Lei n. 1.810/97 – art. 86 e 87.

- Acórdãos n. 85/02, 86/02, 167/02, 180/02, 272/02, 01/03 a 08/03.

6. É legítima a utilização da Unidade de Atualização Monetária de Mato Grosso do Sul (UAM) para atualização monetária dos créditos tributários do Estado.

Referência:

- Lei n. 1.810/97 – art. 278

- Anexo 10 ao RICMS, aprovado pelo Decreto n. 9.203/1999.

- Acórdãos n. 80, 82 e 83/2004, 114 e 141/2005.

7. O Tribunal Administrativo Tributário (TAT) não tem competência para apreciação de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de normas em hipóteses não contempladas pelo art. 102 da Lei n. 2.315/2001. 

Referência:

Acórdãos n. 14/2007, 20/2007, 47/2007, 54/2007, 77/2007, 199/2008, 250/2008, 257/2008, 17/2009, 20/2009, 24/2009, 46/2009, 51/2009, 106/2009, 152/2009, 13/2010.
8. A alegação de que a multa aplicada afronta o princípio do não-confisco configura arguição de inconstitucionalidade para a qual o Tribunal Administrativo Tributário (TAT) não tem competência para exame e decisão.

Referência:

Acórdãos n. 03/2007, 10/2007, 11/2007, 14/2007, 20/2007, 23/2007, 47/2007, 54/2007, 77/2007, 13/2008, 17/2008, 18/2008, 19/2008, 41/2008, 156/2008, 177/2008, 201/2008, 263/2008, 264/2008, 266/2008, 270/2008, 276/2008, 285/2008, 293/2008, 299/2008, 300/2008, 307/2008, 10/2009, 13/2009, 37/2009, 38/2009, 39/2009, 40/2009, 44/2009, 47/2009, 100/2009, 104/2009, 112/2009, 115/2009, 171/2009, 174/2009, 13/2010.
    NOVA REDAÇÃO

9. O prazo para o Fisco efetuar o lançamento de ofício conta-se na forma do art. 173, I, do CTN, mesmo nos casos em que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa.

Referência:
Acórdãos n. 3/2007, 5/2007, 6/2007, 9/2007, 11/2007, 77/2007, 83/2007, 30/2008, 36/2008, 230/2008, 238/2008, 276/2008, 316/2008, 41/2009, 46/2009, 58/2009, 64/2009, 84/2009, 100/2009, 152/2009, 108/2014, 104/2015, 102/2016, 131/2016 e 155/2016.
10. Em se tratando de multa pelo descumprimento de dever instrumental, o prazo para a constituição do respectivo crédito tributário é o previsto no art. 173, I, do CTN.
Referência:

Acórdãos n. 138/2008; 26/2009, 35/2009, 108/2009, 189/2009.
11. O enquadramento no regime de pagamento do ICMS apurado por estimativa implica, na falta de reclamação ao tempo de sua realização, a aceitação do sujeito passivo e a obrigação de recolher as parcelas do ICMS estimado, sendo legítima, na falta de pagamento, a constituição do crédito tributário visando a sua cobrança
Referência:

Acórdãos n. 161/2008, 162/2008, 163/2008, 166/2008, 89/2009, 97/2009, 118/2009, 119/2009, 176/2009.
12. A falta de comunicação do início da ação fiscal não implica a nulidade dos atos de lançamento e de imposição de multa, por não constituir requisito formal desses atos, podendo, entretanto, prejudicar a atuação do fisco, ante a possibilidade de o sujeito passivo valer-se de denúncia espontânea, com os seus respectivos efeitos.

Referência:

Acórdãos n. 27/2007, 42/2007, 49/2007, 67/2007, 72/2007, 30/2008, 28/2009, 206/2009.
      NOVA REDAÇÃO

13. O Recurso Voluntário em que não se indicam os pontos de discordância com a matéria decidida, com as razões de fato e de direito em que se fundamentam, não pode ser conhecido, salvo no caso de matéria de ordem pública, em que se possa decidir em favor do recorrente.   

Referência:

Acórdãos n. 27/2006, 34/2006, 83/2008, 189/2008, 250/2008, 262/2008, 263/2008, 264/2008, 275/2008, 293/2008, 299/2008, 300/2008, 307/2008, 01/2009, 14/2009, 15/2009, 36/2009, 49/2009, 56/2009, 78/2009, 86/2009, 87/2009, 107/2009, 109/2009, 111/2009, 133/2009, 139/2009, 170/2009, 199/2009, 214/2009, 220/2009, 09/2010, 064/2013, 113/2014, 038/2015, 172/2015, 112/2016 e 156/2016.

Campo Grande, 4 de outubro 2016.
Cons. Lygia Maria Ferreira de Brito,

Presidente.
